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60 ANOS DAS ORGANIZAÇÕES GLOBO: a opção pela classe dominante e as formas de resistência
Ed Wilson Ferreira Araújo

Resumo

O artigo faz uma revisão bibliográfica sobre o surgimento, a expansão e a hegemonia das Organizações Globo, ao completar seis décadas de implantação no Brasil. Como exercício de crítica da mídia, a pesquisa recupera as origens contratuais que deram origem à TV Globo, mediante o acordo com o grupo financeiro estadunidense Time Life, proporcionando a entrada de capital estrangeiro imperialista no cenário da comunicação privada nacional. O trabalho, baseado no materialismo histórico dialético, analisa, no contexto da construção de hegemonia, como o jornalismo praticado pela TV Globo foi decisivo para operar golpes contra a democracia, defender o protagonismo do mercado e a agenda econômica da classe dominante.

Palavras-chave: comunicação; TV Globo; hegemonia; golpes. 

Abstract
This article reviews the literature on the emergence, expansion and hegemony of Organizações Globo, which has been operating for six decades in Brazil. As an exercise in media criticism, the research examines the contractual origins that gave rise to TV Globo, through an agreement with the US financial group Time Life, which allowed foreign imperialist capital to enter the national private media scene. Based on dialectical historical materialism, the work analyzes, in the context of the construction of hegemony, how the journalism practiced by TV Globo was decisive in carrying out coups against democracy, defending the market's protagonism and the economic agenda of the ruling class.
Keywords: communication; TV Globo; hegemony; coups.
1 
INTRODUÇÃO
As Organizações Globo, lideradas pela sua principal plataforma de comunicação, a TV Globo, constituem uma das maiores redes privadas de televisão do mundo, referência de comunicação dos oligopólios, que, na sua constituição histórica, vincula interesses políticos e empresariais dominantes. É nesse contexto da comunicação de mercado que o presente artigo analisa, por meio de uma revisão bibliográfica, como a cobertura jornalística da TV Globo desempenhou um papel central no processo de desdemocratização (Reis, 2023) no Brasil, em três fatos decisivos ocorridos nas últimas seis décadas, quais sejam: o Caso Proconsult, em 1982, uma batalha travada entre o líder trabalhista Leonel Brizola e a TV Globo; a criação do “fenômeno Collor”, que produziu uma candidatura vitoriosa à Presidência da República, em 1989; e a operação Lava Jato, deflagrada em 2014, desdobrando-se no impeachment da presidenta Dilma Roussef em 2016 e na condenação e prisão de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2019.

O trabalho opta pelo método materialista dialético (Prado Junior, 2001), que subsidia de forma concreta o conhecimento da realidade a partir das suas múltiplas determinações. O marco teórico sustenta a pesquisa com base nos autores da Economia Política da Comunicação e da Cultura. Assim, o trabalho está organizado nos seguintes tópicos: a abertura democrática nos meados da década de 1980, o financiamento da TV Globo pelo capital internacional do grupo Time-Life, os relatos sobre as coberturas jornalísticas antidemocráticas; e as formas de resistência ao consenso editorial dos oligopólios.
2
A TRANSIÇÃO DA DITADURA CIVIL-MILITAR PARA A NOVA REPÚBLICA 

O processo de alternância do período ditatorial para a abertura democrática foi marcado pela tensão entre a emergência das organizações progressistas e os setores conservadores remanescentes do golpe militar, ainda com relativa força na disputa de poder nos anos 1980, quando o movimento “Diretas Já” tomava as ruas com amplas mobilizações do campo popular, estudantil, dos artistas e intelectuais, partidos progressistas, militantes independentes e das pastorais sociais. Quatro grandes figuras públicas naquele período, cada qual com as suas especificidades, representavam os anseios de retomada plena do regime democrático: Ulisses Guimarães, Luiz Inácio Lula da Silva, Leonel Brizola e Miguel Arraes, respectivamente as lideranças históricas do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), Partido dos Trabalhadores (PT), Partido Democrático Trabalhista (PDT) e Partido Socialista Brasileiro (PSB). Esse campo fomentou nas ruas a energia política para impulsionar no Congresso Nacional a tramitação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 5, de 1983, formulada pelo deputado federal Dante de Oliveira (PMDB-MT), em defesa das eleições diretas para a Presidência da República.
Sob pressão das forças conservadoras, a PEC não alcançou os votos necessários na Câmara dos Deputados e o futuro presidente foi escolhido de forma indireta, no Colégio Eleitoral, com a disputa entre Paulo Maluf (candidato dos militares) e Tancredo Neves (PMDB), tendo como postulante a vice-presidente José Sarney, do Partido da Frente Liberal (PFL). O desenho da conjuntura naquele momento serviu para visualizar a retomada de variadas formas de organização partidária, dos movimentos sociais e culturais que chegaram a reunir milhões de pessoas nos comícios da campanha pelas “Diretas Já”, embora essas manifestações não ganhassem a devida repercussão nos noticiários da TV Globo, que omitiu uma das mais importantes reivindicações pela retomada democrática no Brasil. Para Abramo (2016), esconder um fato de interesse público é uma das formas de manipulação adotadas pela grande imprensa, que ele nomeia como “silêncio militante”.

É o padrão que se refere à ausência e à presença dos fatos reais na produção da imprensa. Não se trata, evidentemente, de fruto do desconhecimento, e nem mesmo de mera omissão diante do real. É, ao contrário, um deliberado silêncio militante sobre determinados fatos da realidade. Esse é um padrão que opera nos antecedentes, nas preliminares da busca da informação. Isto é, no “momento” das decisões de planejamento da edição, da programação ou da matéria particular daquilo que na imprensa geralmente se chama de pauta. A ocultação do real está intimamente ligada àquilo que frequentemente se chama de fato jornalístico. (Abramo, 2016, p. 40).
 A TV Globo ajudou a derrotar a PEC Dante de Oliveira e dimensionou o tamanho e a força das elites rebatizadas na vitória do Colégio Eleitoral de “Nova República” (chapa Tancredo Neves - José Sarney), representando uma fatia considerável do bloco hegemônico dominante e não propriamente a oposição democrática (Mazzeo, 2024), de tal forma que os observadores críticos da conjuntura denominavam a “Nova República” de velha burguesia.
Por motivos de saúde, Tancredo Neves morreu no dia 21 de abril de 1985, antes de tomar posse, e José Sarney assumiu a Presidência da República no primeiro mandato civil após da ditadura militar. Sua gestão foi caracterizada pela manutenção dos padrões clientelistas e fisiologistas da longa tradição das elites políticas e empresariais, entre eles Antônio Carlos Magalhães, nomeado para o Ministério das Comunicações. Na pesquisa intitulada “O uso político das concessões das emissoras de rádio e televisão no governo Sarney”, Motter (1994) explicita o escândalo clientelista na comunicação.
O governo do presidente Sarney superou os seus antecessores no número de concessões de emissoras de rádio e televisão outorgadas. Nenhum outro governo distribuiu tantos canais em tão pouco tempo, nem fez uso político de forma tão explícita. Em seis anos, o governo do general Figueiredo havia concedido 634 canais de radiodifusão, enquanto Sarney, em pouco mais de três anos e meio – 15 de março de 1985 a 5 de outubro de 1988, data em que foi promulgada a Constituição – outorgou o expressivo número de 1.028 emissoras. (Motter, 1994, p. 90)
No dizer de Lima (2008), a distribuição de concessões como moeda de barganha política simboliza o coronelismo eletrônico.
Emissoras de rádio e televisão, mantidas em boa parte pela publicidade oficial e articuladas com as redes nacionais dominantes, dão origem a um tipo de poder agora não mais coercitivo, mas criador de consensos políticos. São esses consensos que facilitam (mas não garantem) a eleição (e a reeleição) de representantes — em nível federal, deputados e senadores — que, por sua vez, permite circularmente a permanência do coronelismo como sistema. Ao controlar as concessões, o novo coronel promove a si mesmo e aos seus aliados, hostiliza e cerceia a expressão dos adversários políticos e é fator importante na construção da opinião pública, cujo apoio é disputado tanto no plano estadual como no federal. (Lima, 2008, p. 27-28)
3
TIME-LIFE: A TV GLOBO, O CAPITAL INTERNACIONAL E O APOIO À DITADURA
O materialismo histórico dialético, ao compreender a relação entre as partes e o todo, constituindo uma totalidade (Prado Junior, 2001), alimenta o instrumental teórico para dimensionar a força das Organizações Globo nas relações de poder no Brasil, imbricando política, economia e cultura. Obra fundamental para entender as origens e conexões da TV Globo com a ditadura e o seu alinhamento à classe dominante, “A história secreta da Rede Globo”, de Daniel Herz, explica os bastidores da formação do maior conglomerado de comunicação do Brasil. Segundo Herz (1987), o empreendimento liderado por Roberto Irineu Marinho celebrou três contratos para formalizar a relação com o grupo multinacional estadunidense Time-Life: Contrato Principal, Acordo de Assistência Técnica e Contrato de Arrendamento.
Antes mesmo de ser assinado oficialmente qualquer contrato entre a Globo e o grupo Time-Life, os milhões de dólares começaram a fluir. No dia 16 de julho de 1962, sete dias antes da assinatura dos contratos, a TV Globo recebeu de Time-Life Incorporated, através de uma operação de “swap”, a soma de U$$ 1,5 milhão, equivalente a 300 milhões de cruzeiros. Em seu depoimento na CPI que investigou as ligações Globo Time-Life, Roberto Marinho afirmou que era empréstimo “pessoal”, em seu nome. O ofício em que o presidente do Banco Central, Dênio Nogueira, informou os dados sobre as remessas de dólares para a Globo, entretanto, é claro ao afirmar que o valor da operação foi creditado na conta da “empresa junto ao The First Nacional City Bank of New York” (Herz, 1987, p. 106)
Os dois primeiros documentos – Contrato Principal e Acordo de Assistência Técnica – foram firmados em 24 de julho de 1962, constituindo formalmente a TV Globo Ltda. No entanto, os contratos “violaram o Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei 4.117 de 27/8/62) e o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão (Decreto 52.795 de 31/10/63)” (Herz, 1987, p. 107) porque, de acordo com este último dispositivo, seria necessária a autorização do Conselho Nacional de Telecomunicações para formalizar qualquer convênio, acordo ou ajuste sobre a utilização das frequências do serviço de radiodifusão. 
4 OS GOLPES CONTRA A DEMOCRACIA

A síntese até agora formulada comprova o uso de uma concessão pública operando interesses privados dominantes. Assim, desde o seu surgimento até a contemporaneidade, as Organizações Globo estão atreladas aos sucessivos ataques à democracia no Brasil.

4.1. O Caso Proconsult
Impulsionadas pelo acordo com o grupo Time-Life, as Organizações Globo seguiram travando uma guerra contra os adversários do campo democrático. Um dos alvos foi Leonel de Moura Brizola, fundador do Partido Democrático Trabalhista (PDT) e liderança de resistência ao golpe militar. Em novembro de 1982 ele foi candidato pelo PDT ao governo do Rio de Janeiro, também disputado por Miro Teixeira (PMDB), considerado favorito; o representante do regime militar Moreira Franco (PDS); Sandra Cavalcanti (PTB); e Lysâneas Maciel (PT). A eleição trouxe uma novidade: a votação manual em cédula impressa seria apurada pelas juntas de cada zona eleitoral e os dados coletados eram transferidos para a totalização final no sistema informatizado da empresa estatal Serpro (Serviço Federal de Processamento de Dados), com exceção do Rio de Janeiro, onde o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) contratou uma empresa privada – a Proconsult – para fazer a totalização dos votos. A Proconsult era subsidiária da Racimec, empresa controlada pelos militares, sob a direção do ex-chefe do Centro de Processamento de Dados do Exército, tenente-coronel Haroldo Lobão. (Egypto, 2004)

O caso Proconsult foi uma tentativa de fraude nas eleições de 1982 para impossibilitar a vitória de Brizola. Consistia em um sistema informatizado de apuração dos votos, feito pela empresa Proconsult, associada a antigos colaboradores do regime militar. A mecânica da fraude consistia em transferir votos nulos ou em branco para que fossem contabilizados para o candidato apoiado pelas forças situacionistas, Moreira Franco, do então PDS. (Carrato, 2015, p. 6)
A regra adotada nessa eleição, criada pelos militares, chamava-se voto vinculado, ou seja, só havia a opção de escolher candidatos do mesmo partido para governador, senador, deputados estadual e federal, prefeito e vereador (Arcoleze, 2020). Se a voto não seguisse essa regra, seria anulado. Esse mecanismo levantou fortes suspeitas de corrupção. O jornalismo das Organizações Globo priorizava a valorização dos dados fornecidos pela Proconsult, gerando indignação e uma onda de desinformação no processo eleitoral, transformado em um escândalo amplamente divulgado. 
Após as denúncias e uma auditoria da Serpro no trabalho da Proconsult, a apuração foi concluída com a vitória Leonel Brizola, que governou o Rio de Janeiro em dois mandados: 1983 a 1987 e 1991 a 1994.
4.2. O fenômeno Collor

Em 1989 foi realizada a primeira eleição direta para a Presidência da República. Polarizaram as candidaturas de Luiz Inácio Lula da Silva (PT – Partido dos Trabalhadores) e Fernando Collor de Melo (PRN – Partido da Renovação Nacional), ex-governador de Alagoas e até então inexpressivo no cenário nacional. A sua ascensão fora alimentada no jornalismo das Organizações Globo por um discurso de críticas à corrupção e de moralização da política, chegando a liderar as pesquisas logo em abril. O desfecho da disputa ocorreu no debate organizado pela TV Globo, dois dias antes da votação. 

Na versão do debate que foi ao ar no Jornal Nacional (JN), Lula tinha menos espaço que Collor (2min22s contra 3min34s). Além do desequilíbrio de tempo, foram escolhidos justamente os melhores momentos do candidato do PRN, nos quais ele se mostrava enfático e preciso, e os piores do petista, que parecia inseguro e trocando as palavras. Um exemplo disso foi a inclusão de uma parte do debate onde Lula, pretendendo dizer que a fome transformava os nordestinos em “sub-raça”, não se expressou tão bem e foi rebatido por Collor, que insinuou que ele estava sendo racista contra as pessoas do Nordeste. Finalmente, a reportagem do JN concluída com uma pesquisa do Vox Populi – que trabalhara para o PRN durante toda a campanha -, a qual mostrava que Collor tinha se saído melhor. (Arêas, 2015, p. 115).
Favorecido, Fernando Collor venceu a eleição contra Luiz Inácio Lula da Silva, com o seguinte resultado, respectivamente, em votos válidos: 35.089.998 (53%) contra 31.076.364 (47%).
4.3. O impeachment de Dilma Roussef e a Operação Lava Jato

A primeira vitória eleitoral de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presidência da República, em 2002, configurou um momento de alta popularidade das forças democráticas. Criou-se, a partir de então, um pacto entre a classe dominante no parlamento, com apoio expressivo do Sistema de Justiça e os meios de comunicação, associados aos interesses imperialistas, para conter o avanço progressista por meio de um novo golpe, focado na criminalização do PT e da figura pública de Lula. O primeiro ato para cumprir esse objetivo ocorreu no chamado “Escândalo do Mensalão”, em 2005, mas que não surtiu os efeitos esperados porque Lula conseguiu se reeleger em 2006 com 60,83% dos votos contra 39,17% de Geraldo Alckmin, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), o candidato preferido da classe dominante.
O segundo e terceiro atos resultaram no impeachment da presidenta Dilma Roussef, seguido da prisão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no curso da Operação Lava Jato. Em todos os casos as Organizações Globo tiveram participação decisiva, especialmente no processo de construção da imagem do então juiz Sergio Moro. Toda a cobertura jornalística da Lava Jato perpassou a celebração de uma força tarefa liderada por um magistrado sinônimo de competente, preparado, ético e determinado a combater a corrupção. A reviravolta na linha editorial positiva sobre a Operação Lava Jato começou quando o site The Intercept Brasil, em um meticuloso trabalho de investigação, revelou as tramas entre o juiz Sergio Moro e um grupo de procuradores em conversas no aplicativo de mensagens Telegram. No livro “Vaza Jato: os bastidores das reportagens que sacudiram o Brasil”, de Letícia Duarte, uma das mensagens de Deltan Dallagnol refere-se a uma série de movimentos visando mais espaços privilegiados na cobertura jornalística das Organizações Globo, que ele denomina “um transatlântico”, referindo-se ao tamanho e à força das empresas da família Roberto Marinho.
Deltan Dallagnol estava obcecado pelo poder da Rede Globo no segundo semestre de 2015. A força-tarefa da Lava Jato colecionava troféus: em junho, os procuradores chefiados por ele haviam conseguido a prisão dos presidentes das superpoderosas empreiteiras Odebrecht e Andrade Gutierrez, Marcelo Odebrecht e Otávio Marques de Azevedo. O ex-ministro José Dirceu, o principal articulador político do PT, havia sido preso em 3 de agosto. [...] As conversas do Telegram revelam que a obsessão de Dallagnol pela Globo convivia com outra: o projeto das dez medidas de combate à corrupção. [...] Se houvesse apoio da mais influente organização de mídia do país, o projeto ganharia tração. “a globo é, como Vc diz, um transatlântico... não só para mudar de direção, mas também para impulsionar kkkk”, escreveu Dallagnol a um repórter da emissora em agosto daquele ano. (Duarte, 2020, p. 264)
As reportagens do The Intercept Brasil provocaram o reordenamento de toda a cobertura sobre a Operação Lava Jato, não só nas Organizações Globo, mas alcançou a maioria dos meios de comunicação da chamada grande mídia, tomada de surpresa pelo conteúdo das mensagens trocadas entre os procuradores, Sergio Moro e até emissários da TV Globo revelando uma trama para acusar, condenar e prender empresários e políticos, em muitos casos sem provas, desembocando na prisão de Luiz Inácio Lula da Silva. 
Se por um lado a participação das Organizações Globo revelou o poder de intervenção direta da comunicação em decisões fundamentais na História do Brasil; por outro, é possível teorizar junto com Gramsci (1999) sobre a construção de outra hegemonia que passa necessariamente pelo poder da comunicação fora do espectro das chamadas grandes redes. Assim, o jornalismo investigativo do The Intercept Brasil, provando com fartas evidências a participação das Organizações Globo no processo de criminalização da esquerda, gerou uma completa revisão das linhas editoriais da quase totalidade dos meios de comunicação.
6 CONCLUSÃO
O balanço sobre os 60 anos das Organizações Globo pode ser primeiramente caracterizado por um defeito de origem que marca a comunicação de massa no Brasil: as concessões para o funcionamento de emissoras de televisão e rádio são públicas, mas em sua maioria operadas por proprietários privados. Essa lógica do mercado na Comunicação traduz um tipo de desigualdade semelhante à concentração de riqueza e de terras, onde o poder emana do “coronel”.
Tão importante quando a distribuição relativamente equitativa de terras e renda, o direito a uma comunicação participativa e democrática, feita de múltiplas vozes, tem sido historicamente abortado.

A pesquisa demonstrou essa contradição, tomando como objeto seis décadas de operação das Organizações Globo efetivamente concentradas na reprodução do modo de produção capitalista, da agenda ultraliberal e na opção preferencial pela classe dominante. Ocorre que, com variadas habilidades, o empreendimento iniciado por Roberto Marinho segue também exercendo uma impressionante desfaçatez, negociando com os patrocinadores e a audiência a inclusão de negritude e da homoafetividade nos seus conteúdos, por exemplo, pregando um tipo de inclusão que pauta temas relevantes da democracia, mas não abre mão dos valores dominantes ao longo da História. A empresa que apoiou a ditadura militar é a mesma do filme “Ainda estou aqui”, vencedor no Oscar. É como se a TV Globo, vitrine da desfaçatez, estivesse o tempo todo refazendo a maquiagem que se desmancha a cada momento em que opta pelo autoritarismo, o imperialismo e a exclusão.
A pesquisa serviu também para refletir sobre outra contradição relevante. Embora tenha amplos poderes conquistados com favores, privilégios e operações burocráticas fora da lei, as Organizações Globo não conseguem impor na sua totalidade e no longo prazo a lógica dominante das elites. O método histórico dialético utilizado para a nossa análise serviu para demonstrar a potência do campo democrático popular nos processos de resistência ao império de Roberto Marinho. As vitórias de Leonel Brizola, o desmanche da Operação Lava Jato, a resistência ao impeachment de Dilma Roussef e as vitórias eleitorais de Luiz Inácio Lula da Silva evidenciaram a lúcida lição gramsciana sobre a batalha das ideias no campo da Comunicação, que começa na base da sociedade e se amplia para as construções de meios e narrativas na luta por outra hegemonia.
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